Ofício nº 1050/2002 - GAB.       Londrina, 16 de outubro de 2002.





Senhor Presidente,






Submetemos ao exame dessa Edilidade, Mensagem, através da qual o Executivo solicita o imprescindível beneplácito legislativo, para que se possa abrir, em uma ou mais vezes, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, Crédito Adicional Especial da quantia de até R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), cujas razões passamos a aduzir.






O Crédito a ser aberto, como se pode observar da inclusa Propositura, destina-se, única e exclusivamente, a atender despesas com a desapropriação da data de terras nº 04, da quadra 06, do Jardim Indianópolis. Na referida área de terras será construída uma Casa Abrigo para atendimento a Crianças e Adolescentes.






O Município de Londrina, através da Lei Municipal nº 4.042, de 14 de dezembro de 1987, em anexo, deu início ao processo de desapropriação de área de terras para a duplicação da Rua Bolívia.






Naquela oportunidade foi desafetada de uso especial e/ou comum área de terras destacada da data nº 04, da quadra nº 06, do Jardim Indianópolis, contendo 39,16m², mais escape de 7,74m², totalizando 46,90m², conforme figura:
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A área desapropriada pela Lei nº 4.042/87, foi “paga” através de permuta com a área de terras contendo 188,49m², constituída pelo remanescente da data de terras nº 08, da quadra 06, do Jardim Indianópolis, conforme figura:















Quando da permuta, foi verificada a diferença de preços a favor do Município, conforme Laudo de Avaliação, no montante de Cz$ 11.156,17 (onze mil, cento e cinqüenta e seis cruzados e dezessete centavos), os quais foram recolhidos aos cofres públicos na data de 26 de fevereiro de 1988.






Dando continuidade ao processo de desapropriação de área de terras para o alargamento da Rua Bolívia, através do Decreto Número 432, de 10 de setembro de 1999, em anexo, foi declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, nos termos da legislação vigente, a data de terras nº 03, da      quadra nº 06, do Jardim Indianópolis, com 300,00m² e as benfeitorias nele existentes, conforme figura:











A data de terras acima descrita foi avaliada em R$ 19.230,00 (dezenove mil, duzentos e trinta reais), conforme laudo de avaliação nº 012/99, em anexo.






Uma vez desapropriada a data de terras nº 03, da quadra 06 e parte da data de terras nº 04, da quadra nº 06, ambas do Jardim Indianópolis, ficou modificada a característica da data nº 04, da quadra nº 06, que se tornou uma data de esquina, com frente para a Rua Bolívia, conforme figura:









Baseados nas novas características da data de terras nº 04, da quadra nº 06, do Jardim Indianópolis, os proprietários apresentaram projeto de construção, o qual foi indeferido pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, baseada no parecer do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, que havia detectado o seguinte problema:

O MUNICÍPIO NÃO HAVIA CONCLUÍDO A DESAPROPRIAÇÃO.






Tendo sido desapropriada a data de        terras nº 03, da quadra 06, do Jardim Indianópolis, outro problema foi apresentado:

O PROJETO DE URBANIZAÇÃO DA ÁREA NÃO FORA REALIZADO.






Ao longo desses 15 anos, a Prefeitura recebeu, conforme consta nos Processos nº 16.449/1996, nº 12.081/1998 e nº 151.902/2001, solicitação por parte dos proprietários da data de      terras nº 04, da quadra nº 06, para a urbanização da data terras nº 03, da quadra nº 06 - prolongamento da Rua Bolívia, para que os mesmos pudessem construir no terreno ou comercializá-lo.






Conforme exposto, conclui-se que ao longo desse período, os proprietários sofreram toda sorte de prejuízos, apesar de terem pago todos os impostos.






No intuito de solucionar o problema em tela, a Secretaria Municipal de Gestão Pública vislumbrou junto aos demais Órgãos da Administração Direta, a possibilidade de desapropriação da data de terras de nº 04, da quadra nº 06, do Jardim Indianópolis, desde que ali se implantasse um novo Equipamento Público.






Após visita à área e estudos da localização da mesma, a Secretaria Municipal de Assistência Social solicitou a desapropriação da área para a construção de uma Casa Abrigo para atendimento a Crianças e Adolescentes.






Objetivando minimizar os prejuízos causados aos proprietários do terreno e atendendo ao interesse público, o    Sr. Prefeito Municipal declarou a área de Utilidade Pública, conforme disposto no Decreto nº 487, de 29 de julho de 2002, cópia em anexo.






A Comissão Permanente de Avaliação, designada pela Portaria Municipal nº 176/2001 e pelo Ofício nº 1.093/2001 – C.M.L., instituída pelo Decreto nº 01/87, avaliou o imóvel no montante de R$ 31.900,00 (trinta e um mil e novecentos reais), conforme Laudo de Avaliação nº 72/2002, em anexo.






O valor do Crédito foi arredondado para mais, em função do Orçamento do Município ter sido elaborado em    valores arredondados, ou seja, em R$ 1.000,00 (um mil reais). Porém,     será empenhado, liquidado e pago o valor previsto no Laudo de Avaliação nº 72/2002.






Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.






Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa Colenda Câmara.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Excelentíssimo Senhor

TERCÍLIO LUIZ TURINI

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - Paraná

PROJETO DE LEI   Nº 366/2002

OFÍCIO Nº  1050/2002 - GAB., DE 16.10.2002

SÚMULA: Inclui na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 – Plano Plurianual – PPA e na Lei Municipal nº 8.474, de 23 de julho de 2001 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a aquisição de área de terras com 441,59m² e autoriza a abertura de Crédito  Adicional  Especial da quantia de até R$ 32.000,00 junto à Secretaria Municipal de Assistência Social.
Londrina, 16 de outubro de 2002.

                                                                              Nedson Luiz Micheleti

                                                                         PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI  Nº .............

SÚMULA: Inclui na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 – Plano Plurianual – PPA e na Lei Municipal nº 8.474, de 23 de julho de 2001 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a aquisição de área de terras com 441,59m² e autoriza a abertura de Crédito  Adicional  Especial da quantia de até R$ 32.000,00 junto à Secretaria Municipal de Assistência Social.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:



Art. 1º  Inclui na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 – Plano Plurianual – PPA, junto ao Programa de Proteção à Criança e à Adolescência, a seguinte meta:

REGIÃO
ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO

2002

CENTRO
Aquisição de área de terras
m²
441,59



Art. 2º  Inclui Meta para o Exercício Financeiro de 2002 no Anexo I – Programas, Objetivos e Metas, da Lei Municipal nº 8.474, de 23 de julho de 2001 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO:

Programa: Programa de Proteção à Infância e à Adolescência

Objetivo: Implantar e executar medidas de proteção e de apoio sócio-educativo, destinados a adolescentes em regime de internação;

Ações/Meta-2002: Adquirir área de terras com 441,59m², destinada à Construção de Casa Abrigo para Atendimento à Criança e ao Adolescente.



Art. 3º Fica o Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, em     uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia de até                       R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais).



Parágrafo Único – O Crédito Adicional Especial, previsto no “caput” deste artigo, destina-se, única e exclusivamente, a atender despesas com a aquisição de área de terras com 441,59m².



Art. 4º Como recurso para a abertura do Crédito previsto nesta Lei, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do inciso III, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.



Art. 5º A classificação da despesa de que trata o artigo 3º desta Lei será feita no ato que abrir o respectivo Crédito, na forma do artigo 46 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.



Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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